

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    PREFÁCIO




    “Tudo aqui já foi um sonho”




    E como todo sonho que se sonha junto, torna-se realidade. Esse não foi diferente!




    Este livro é fruto da aspiração inicial da profa. Dra. Rebeca Lins Simões de Oliveira que, ao longo de seus anos de ensino na UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO/Faculdade de Administração e Direito de Pernambuco – FCAP, dedicou-se, incentivou e fomentou a pesquisa acadêmica nas grandes áreas de violência de gênero e da Análise Crítica do Discurso Jurídico.




    Era impossível participar de uma aula da professora e não sentir de perto seu fascínio e revolta com o status quo relacionado à violência de gênero no Brasil. Esse misto de sentimentos que impactam e contagiam: surgiu, assim, o interesse.




    Dessa forma, o que se iniciou como sua tese de Doutorado, transformou-se em um grupo de pesquisas, debates, apoio e muitos outros subjetivos que só fazem sentido para quem os presenciou.




    Neste contexto, quando decidimos estudar sobre gênero durante a nossa graduação na Universidade de Pernambuco (algumas no início, outras já no final do curso), estávamos movidas por uma indignação comum que nos fazia buscar respostas para muitas perguntas sociais que nos incomodavam dentro da área jurídica.




    Com o tempo, percebemos que a iniciação científica não só nos transformou em pesquisadoras sobre violência de gênero, mas também ampliou nossas perspectivas como mulheres, cidadãs e feministas.




    No mesmo sentido, o grupo em que discutíamos os nossos estudos e os textos que estávamos produzindo foi também tomando forma, tornando-se o Laboratório Interseccional de Gênero, Discurso e Direitos Humanos – LIGEDDH, hoje devidamente cadastrado no CNPq e com diversos ramos de atuação, para além da pesquisa.




    Ao passo que nos envolvemos cada vez mais com os temas que decidimos explorar, o LIGEDDH foi igualmente se desenvolvendo, estabelecendo novas parcerias, pontes, ganhando mais visibilidade e, sobretudo, fazendo a real diferença na vida de mulheres – o que, de modo geral, era o nosso objetivo desde o princípio.




    Prefaciar este livro, portanto, é mais do que tecer algumas linhas sobre o nosso grupo de pesquisa e dos estudos por ele desenvolvidos, é dissertar também sobre a descoberta e conscientização de nós mesmas como agentes sociais e do nosso papel na sociedade, enquanto mulheres de diversos recortes sociais.




    Assim, não é exagero dizer que a presente obra é uma dissertação conjunta de anos de pesquisas conduzidas pela professora Rebeca com muita dedicação, profissionalismo, delicadeza e inteligência. O atual volume é composto pelos textos que produzimos ao longo dos últimos anos e que possuem como tema central a Análise Crítica do Discurso Jurídico sob a perspectiva e enfoque da violência de gênero.




    Cada capítulo é um universo: as pesquisas se referem à análise de questões que variam desde as Ordenações Manuelinas até recentíssimas decisões judiciais, investigando as diversas formas do discurso enquanto produto social. Isto é, o discurso como uma afiada arma contra nós, mulheres – especialmente contra aquelas localizadas em grupos sociais historicamente marginalizados, como é o caso das mulheres negras, periféricas, indígenas, prostitutas e LGBTQIAP+.




    Outrossim, todas as pesquisas aqui presentes foram desenvolvidas sob uma ótica interseccional, buscando entender também como o modus operandi dos discursos analisados poderia ser alterado a depender do grupo social de que fizesse parte a mulher nele tratada (ou dele excluída). Os estudos deixam claro, portanto, a existência de diferentes níveis de opressão dentro da classe de mulheres já oprimidas, todos eles examinados nos nossos textos.




    Essa abrangente análise somente foi possível através de uma metodologia técnica aplicada aos discursos, que perquire sua verdadeira faceta e desmistifica as suas imparcialidades a fim de detectar “Os Modos de Operação da Ideologia” descritos por J. Thompson, escancarando, assim, os valores sociais arraigados na nossa sociedade e demonstrando o imaginário de gênero criado ao longo da História.




    São estudados, ainda, os efeitos e prejuízos das diferentes formas de violência de gênero denunciadas por meio das análises, seja porque as pesquisas, nos seus objetivos individuais, já se propõem a fazer isso, ou porque cada capítulo conversa entre si, demonstrando as consequências causadas por legislações pretéritas na jurisprudência consolidada e nas políticas públicas direcionadas às mulheres no Brasil atual.




    Com efeito, a importância deste pequeno grande livro para a sociedade vai muito além do que um “simples” grupo de pesquisa e uma professora de Graduação jamais sonhou, mas aqui estamos (e pretendemos ficar!).




    Caro leitor, damos-lhe as boas-vindas,




    Camila Velloso e Luiza Vasconcelos.


  




  

     A MULHER NA CONSTRUÇÃO TEMPORAL DA LEI: ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO DE DOMINAÇÃO DAS ORDENAÇÕES MANUELINAS E FILIPINAS




    Luíza Vasconcelos de Carvalho




    Rebeca Lins Simões de Oliveira




    RESUMO: O presente artigo se desenvolve pela análise do discurso das Ordenações Manuelinas e Filipinas através dos “Modos de Operação de Ideologia” de John B. Thompson, marco teórico do aqui tratado. Isso porque as referidas leis, importadas pelo governo português durante a colonização do Brasil, marcam não apenas o início de um sistema jurídico positivado no país, mas também o início de um organismo legal pautado na violência de gênero, capaz de explicar as desigualdades até hoje observadas entre homens e mulheres. Nesse sentido, o estudo objetiva expor as relações de ideologia demonstradas por Thompson dentro dos investigados textos legais, desenvolvendo a tese de que tais violações são desde então estruturadas no ordenamento jurídico e nos imaginários sociais, como se demonstra ao longo da pesquisa e se denuncia mediante os demais textos jurídicos apresentados. A metodologia utilizada foi de base bibliográfica e de cunho aplicado e qualitativo, concentrando-se na relação existente entre os modus operandi trazidos e as normas expostas. Assim, pretende-se explicar a construção de um sistema legal que perpetua desigualdades de gênero e exclui e oprime mulheres a partir de diversas perspectivas, também expostas aqui.




    Palavras-chave: Gênero; Ordenações Manuelinas; Ordenações Filipinas; Análise Crítica do Discurso Jurídico.




    1 INTRODUÇÃO




    Existe um debate teórico nos estudos de introdução ao direito entre o que se chama de direito natural (aquele que nasce dos hábitos fincados pelo costume) e o que se chama de direito positivado (aquele que é escrito e trazido pela lei). Essa divergência, que evidentemente foi pensada e explicada por homens, é capaz de marcar revoluções históricas e caracterizar diferentes tipos de sistemas jurídicos na humanidade, fazendo com que juristas e legisladores até hoje se questionem sobre o que vale mais: a letra da lei ou o socialmente convencionado.




    Interessante perceber, contudo, que esse é, de fato, um debate de homens. Isso porque quando tratamos de uma perspectiva feminina ao longo da história são necessários muitos séculos até que os costumes passem a se afastar da lei (vindo esta garantir as questões que hoje são previstas pelos nossos códigos, mas tão pouco colocadas em prática). É que, como nos dedicaremos a explicar aqui, a prática textual legal, como produto social que é, consolida-se como um discurso hierárquico e dominante de estruturação da exclusão/discriminação da mulher na sociedade, sendo por isso a lei escrita salutar para a perpetuação das violações nascidas dos costumes.




    Dentro disso, o presente trabalho se desenvolve no intuito de compreender os imaginários de gênero perpetuados desde as aludidas Ordenações Manuelinas e Filipinas, demonstrando que a partir dessas leis, trazidas ao Brasil ainda no século XVI, é estruturado um regime jurídico dominado por homens que moldará as violações até hoje praticadas dentro desse sistema. Tudo isso levando em conta, ainda, um contexto histórico de influência religiosa que desde então tem sido salutar na formação de conceitos patriarcais de “mulher” amarrados no processo social - que diretamente se relaciona aos valores, textos e normas jurídicas (LARA; MENDONÇA, 2006 apud CRUZ, 2016) desenvolvidos ao longo do tempo e aqui também examinadas.




    Inclusive porque as ditas Ordenações, importadas do Reino de Portugal e aplicadas no Brasil ainda no período colonial, só vieram perder completamente a vigência com a promulgação do Código Civil de 1916 (no que toca a atuação civil trazida pelas Ordenações Filipinas). Isso significa, de maneira prática, que nos 500 anos de História subsequentes ao domínio português, passou-se mais tempo sob influência dessas leis do que após a revogação delas. É importante perceber, dentro disso, a contribuição dessas normas lusitanas – que eram abarcadas por um contexto de forte intervencionismo estatal legitimado pelo catolicismo – dentro do sistema jurídico que a partir de então se criou.




    Nisso, o estudo proposto se inicia nas Ordenações e se desenvolve ao longo do tempo, tendo por finalidade demonstrar como se dá a perpetuação dos valores patriarcais por elas trazidas ao Brasil dentro da letra das leis posteriormente promulgadas e aqui analisadas. É um estudo, portanto, que não se extingue com o tempo.




    E é crucial, para tanto, que a análise desses textos jurídicos desmistifique a aura de objetividade e imparcialidade que envolve o direito, o que se fará com alicerce na Linguística Crítica Discursiva a fim de escancarar os componentes ideológicos, históricos e culturais das relações de poder e opressão social do ordenamento jurídico brasileiro, que se inicia nas Ordenações e se desenvolve com as Constituições, Códigos Penais, Códigos Civis e leis extravagantes também tratadas neste trabalho.




    Com isso, é importante frisar que a ineficácia do sistema de justiça brasileiro em proteger os interesses das mulheres, pauta que deu lugar à necessidade desse estudo em primeiro lugar, deve ser compreendida não apenas a partir das leis examinadas, mas também (e talvez até principalmente) através daqueles projetos e políticas que são resultados dessas, que desembocam, ao fim, nos números e índices de desigualdade que deixam tudo isso clarividente – e que justamente por isso também serão abordados aqui.




    Os últimos anos de estudo dedicados a este trabalho tiveram, por fim, o objetivo de compreender o cenário atual de violência de gênero no Brasil a partir da seguinte hipótese: existe um ordenamento jurídico machista e muito bem estruturado que serve de ferramenta para as violações trazidas desde as Ordenações Manuelinas e Filipinas, primeiros textos legais a terem vigência no Brasil.




    2 METODOLOGIA UTILIZADA




    O presente estudo assume uma metodologia aplicada de levantamento bibliográfico de análise qualitativa aliada aos pontos de vista da Análise Crítica do Discurso Jurídico, detectando “Os Modos De Operação da Ideologia” descritos por J. Thompson na letra de tais Códigos. Faz-se uso de uma metodologia de análise dos textos mediante a perspectiva da Linguística Crítica Discursiva, centralizando-se na representação jurídica da mulher nas então examinadas Ordenações Manuelinas e Filipinas.




    Nesse diapasão, a escolha pela ACDJ deu-se pela percepção de que a única maneira de verdadeiramente investigar os resquícios de ideologia dentro dos textos legais – desenvolvendo, a partir disso, a tese de que o ordenamento jurídico brasileiro nasce do machismo e assim permanece ao longo do tempo –, baseando tal exame em uma análise técnica, embasada e consagrada, seria mediante um estudo aprofundado dos discursos léxicos legais, haja vista que o discurso é, além do direito, meio de perpetuação de cenários sociais, ainda que de maneira nem sempre perceptível em um primeiro olhar.




    Ademais, dentro de tais ordenações, por uma questão metodológica, centralizou-se o presente estudo nos livros IV e V de tais textos, que tratam, respectivamente, das normas do Direito Civil e do Direito Penal. Tal organização se deu em decorrência da observação (feita durante a realização da pesquisa) de que apenas tais capítulos contemplavam as demandas femininas desses textos legais, o que, por si só, já permite uma consideração: à mulher eram reservados os aspectos do lar e do matrimônio (tratados pelo Livro IV), existindo assim, quando não respeitada tal prerrogativa, a necessidade de punir (como se vê do Livro V).




    Ademais, fez-se uso de uma metodologia de análise interseccional da condição da mulher, compreendendo que dentro da classificação de oprimida são colocados diferentes níveis de opressão, a depender de elementos como raça, classe e sexualidade – observação que, se não fosse feita, comprometeria inclusive a eficácia do presente estudo.




    Adentrando mais ainda na questão, por uma questão estratégica, adotaram-se focos temáticos a partir dos materiais em que se debruçou a pesquisa, analisando questões como a legítima defesa da honra, o feminicídio, o estupro, a objetificação do corpo feminino, os direitos reprodutivos e sexuais, a capacidade civil feminina e os papeis desenvolvidos no matrimônio ao longo de todo o ordenamento, desenvolvendo tais temáticas a partir de um estudo histórico, temporal e jurídico de todos os Códigos Civis e Penais, Constituições e legislações extravagantes pertinentes.




    Como base teórica de tais estudos, alicerce da percepção crítica e analítica dentro da pesquisa, tem-se a Teoria Crítica, a Criminologia Crítica e a já citada Análise Crítica do Discurso Jurídico, adotando literaturas como John B. Thompson, Pierre Bourdieu, Vera Regina Pereira de Andrade, Soraia da Rosa Mendes, Alessandro Baratta, Hannah Arendt, Michel Foucalt, entre diversos outros autores e autoras.




    2.1 Análise crítica do discurso jurídico: os “modos de operação de ideologia” de John B. Thompson




    A escolha pelo autor como marco teórico deste estudo é explicada, desde logo, quando analisado o conceito de ideologia formulado por ele, tratando-a como um “sistema de representações que servem para sustentar relações existentes de dominação de classes através da orientação das pessoas para o passado em vez de para o futuro, ou para imagens e ideais que escondem as relações de classe e desviam da busca coletiva de mudança social” (THOMPSON, 1999, p. 58). Isso significa dizer, dentro da temática abordada, que da análise linguística a seguir explicada poderemos extrair representações dos valores arraigados desde o século XVI e estrategicamente colocados nas construções lexicais das leis posteriores.




    Ademais, é entendendo a ideologia como mecanismo fundamental para a construção das relações de poder que poderemos observá-la como estrutura dorsal dos modos de dominação da sociedade. Dessa forma, e exatamente por causa disso, torna-se necessária uma constante análise das ferramentas utilizadas nesse processo, aqui observadas a partir da similaridade entre textos legais posteriores às Ordenações Manuelinas e Filipinas e o conteúdo trazido nelas próprias.




    É certa, com isso, a relação entre as ideologias identificadas por meio do estudo técnico proposto, os contextos históricos a seguir abordados e as relações de opressão entre homens e mulheres, sendo esses os três pilares que sustentam este trabalho.




    Assim, a investigação proposta toma por base metodologicamente toma os “Modos de Operação de Ideologia” desenvolvidos pelo supracitado autor, a fim de identificar os componentes ideológicos presentes no direito analisado e desmistificado.




    São estes, de forma geral: a legitimação, a dissimulação, a unificação, a fragmentação e a reificação; que, por sua vez, aparecerão ao longo do texto das seguintes formas: racionalização (estratégia de legitimação que visa a construção de um raciocínio, representando relações de dominação como legítimas), eufemização (estratégia de dissimulação que desperta uma valoração positiva acerca da ocultação das relações de opressão), diferenciação (estratégia de fragmentação que destaca as diferenças existentes entre grupos sociais) e expurgo do outro (outra forma de fragmentação, concentrando-se agora na criação de um inimigo), bem como a naturalização (subdivisão da reificação, retratando como natural certa situação histórica ou transitória) e a passivação (outra maneira de reificação, possibilitada agora por um mecanismo linguístico que coloca os verbos da oração na voz passiva, transformando o agente em objeto).




    É importante ressaltar, por fim, que a aplicação dos modos de operação desenvolvidos por Thompson em 1999 àqueles textos produzidos nos séculos XVI e XVII não tem por finalidade denunciar as nuances de machismo presentes na letras dessas leis (inclusive porque isso é óbvio), mas sim identificar os componentes ideológicos ali existentes e estudar, ao longo do tempo, como esses componentes se perpetuaram no direito brasileiro. É um estudo, portanto, composto por duas etapas: a análise crítica do discurso jurídico e o estudo crítico das questões encontradas.




    2.2 Perspectiva interseccional de análise




    Outra questão que não poderia ser deixada de lado, inclusive porque se estariam desvirtuando as reflexões aqui propostas se fosse assim, é o entendimento do feminismo interseccional dentro dos resultados encontrados. Isso porque a interseccionalidade é uma ferramenta de análise que busca entender as interações entre raça, classe e sexualidade dentro da problemática de gênero.




    É exatamente uma “abordagem que afirma que os sistemas de raça, classe social, gênero, sexualidade, etnia, nação e idade são características mutuamente construtivas de organização social que moldam as experiências das mulheres negras e, por sua vez, são formadas por elas” (COLLINS, 2019, p. 460).




    A necessidade dessa metodologia, com isso, ficou muito clara desde os primeiros resultados preliminares do projeto, uma vez que as próprias Ordenações não deixam dúvidas de que algumas mulheres são mais violadas e excluídas pelo aparato estatal do que outras. Assim, levando em conta que dentre as representações ideológicas daquele período colonial estava também a criação de uma dualidade entre mulheres “protegidas” pelo direito e mulheres violadas pelo mesmo direito, foi-se necessário entender todo esse processo a partir do que Kimberlé Crenshaw chama de “colisão de estruturas” e “interação simultânea das avenidas identitárias” (AKOTIRENE, 2019, p. 19), em que um único indivíduo (nesse caso, uma mulher) pertence a mais de um grupo socialmente escanteado, sofrendo por isso mais de uma opressão ao mesmo tempo.




    Foi patente, com isso, a adoção de uma análise metodológica interseccional dos dados colhidos, com o fito de entender o que significam social, cultural e historicamente os diferentes níveis de discriminação dos grupos femininos dentro da lei.




    3 RESULTADOS E DISCUSSÃO




    Como já se disse, no presente estudo foram combinados os métodos de análise de discurso já descritos, o estudo histórico das questões tratadas e o exame dos códigos e leis promulgados no ordenamento jurídico brasileiro desde seu início, tendo como base teórica a Teoria Crítica, a Criminologia Crítica e a Análise Crítica do Discurso Jurídico.




    Nesse diapasão, por uma questão pedagógica, dividiram-se em dois eixos principais as análises e reflexões feitas durante a pesquisa: as questão atinentes ao direito civil e as questões atinentes ao direito penal, como se verá adiante.




    Antes de se adentrar nisso, contudo, faz-se necessário perpassar por algumas questões que precisam ser compreendidas, a fim de que não sejam comprometidos os objetivos do aqui proposto.




    3.1. Contexto histórico das Ordenações Manuelinas e Filipinas




    Antes de qualquer coisa, é necessário trazer à tona a conjuntura histórica que, em primeiro lugar, possibilitou a vigência de textos como os aqui analisados. Com isso, é evidente que o contexto histórico e social de grande influência dos direitos canônico e romano não passaria despercebido ao surgimento das Ordenações Manuelinas, em 1512, que marcam o ordenamento jurídico português do século XVI e permanecem em vigor por cerca de noventa anos, até que apareçam as Ordenações Filipinas, em 1603.




    Dentro disso, historicamente observam-se acontecimentos como o Concílio de Trento (marco salutar do contexto da época e de fundamental importância para o fenômeno de Contrarreforma da Igreja Católica) em 1546 e o Código Sebastiânico, em 1569, vigorando este simultaneamente à referida Carta. Divididas em cinco livros (dentre os quais analisam-se aqui as Partes IV e V, referentes, respectivamente, à fazenda real e aos delitos, atos ilícitos e contravenções), as leis promulgadas são escritas em estilo de decreto e refletem a realidade social da época - marcada, a partir de uma perspectiva feminina, por uma moral cristã indissociável àquele contexto.




    Com tantas mudanças no decorrer do século XVI, entretanto, observou-se a necessidade de um novo compilado de normas, o que desemboca, em 1595, nas Ordenações Filipinas, que entram em vigor no ano de 1603. Desta vez inseridas em um contexto de União Ibérica, as novas Ordenações mostram de maneira clara a centralização política e administrativa na figura do rei.




    Os ventos dessas alterações políticas, contudo, não sopraram em direção às mulheres. As mudanças que marcaram esse início do século XVII e foram capazes de alterar o ordenamento jurídico do reino não tinham nada que ver com as garantias femininas, que permaneceram inexistentes. Dessa forma, ao examinar e comparar a matéria das Cartas aqui trazidas, percebe-se que as normas referentes aos direitos, deveres e sanções relacionadas à mulher permanecem inalteradas, intactas – a letra da lei, em verdade, praticamente não se altera nesse sentido. O que, por conseguinte, evidencia que, em um ordenamento comandado por homens, nem em um século de História observamos as conquistas do sexo oposto.




    3.2. Do Direito Civil nos textos legais: Livro IV das Ordenações Manuelinas e Filipinas




    Ficou reservada ao Livro IV de ambas as Ordenações a matéria de Direito Civil, dentro da qual se destacam, no que toca a situação feminina, o direito familiar e as obrigações do matrimônio – o que representa um importante indicador daqueles valores cristãos que defendiam (e defendem) a posição da mulher dentro do lar.




    Dentro de tais livros, fica evidente a divisão de papéis entre o homem - cabeça da família - e da mulher - cuidadora do lar e reservada a este. São oitenta e dois títulos dispostos no Livro IV das Ordenações Manuelinas e cento e sete nas Ordenações Filipinas, em que se defende, sobretudo, a instituição matrimonial e a família, sob as regras da moral cristã.




    3.2.1. A incapacidade civil da mulher




    A falta de capacidade civil da mulher no que toca a alguns atos específicos da vida pública durante grande parte do século XX (como se verá adiante) é uma questão construída no imaginário do sistema jurídico brasileiro desde seu início, como se pode extrair de uma análise crítica de textos que constantemente a colocam numa posição não só de inferioridade, mas de subordinação frente ao homem. É o que se vê, por exemplo, pelo título VII das Ordenações Manuelinas, Como a mulher fica em posse e cabeça de casal por morte de seu marido - semelhante ao título XCV das Ordenações Filipinas, de mesma grafia -, na medida em que dispõe que:




    (...) pois tanto que o casamento é consumada por copula, a mulher é feita meeira em todos os bens que hão ambos, e o marido por morte da mulher continua a posse velha, que antes tinha, justa razão parece ser, que por morte do marido fosse provido a ela de algum remédio acerca da dita posse, convém a saber, que ficasse em posse e cabeça de casal. (Ordenações Manuelinas, Livro 4, Título VII, p. 24)




    Assim, através da legitimação de uma relação de dominação entre esposo e esposa - visto que o homem é considerado naturalmente a cabeça do casal, cabendo à mulher esse papel unicamente pelo advento da morte de seu marido -, uma racionalização, pela qual se cria uma cadeia de raciocínio pautada na defesa desses valores matrimoniais, que permeiam todo o texto acima colocado.




    Nesse diapasão, em substituição às Ordenações, o Código de 1916 considerava a mulher casada relativamente incapaz de certos atos enquanto subsistisse a sociedade conjugal (art. 6º, II, do referido texto legal). Tal categorização advém do fato de que, justamente devido à relação de dominação legitimada desde a lei anteriormente colocada, a esposa dependia da autorização de seu marido para a realização de diversas atividades, desde sair de casa até ter um emprego.




    Ressalva-se, dentro disso, entretanto, a situação das mulheres populares e de classes inferiores, que sempre precisaram trabalhar e experienciavam um matrimônio de menos restrições, muito mais próximas de uma posição de igualdade – que não era efetiva, mas ainda assim menos abusiva. Isso se deve à sua necessidade de prover a família e, no caso das mulheres negras, de uma tradição em que o labor nunca foi uma opção, mas sim uma obrigação; além do fato de que, nas classes inferiores, a própria concepção de matrimônio era diferente, uma vez que na maioria das vezes não dependia de um contrato assinado (o que se relaciona ao fato de que essas famílias não possuíam nenhum patrimônio para dividir, sendo desnecessário o casamento formal). É importante compreendermos isso para que se entenda que o texto legal, estruturalmente, representa a realidade das classes mais abastadas; logo, quando se fala em direitos e conquistas femininas, isso não poderia ser diferente (SOIHET, 2004).




    Tal caracterização da mulher pela lei só “some” do ordenamento jurídico no ano de 1962, com a promulgação do Estatuto da Mulher Casada e as alterações feitas no art. 6º do CC 1916. Entretanto, apesar do suposto avanço que o estatuto trouxe nesse ponto, permaneceram determinações como a de o marido ser o chefe da sociedade conjugal (“função que exerce com a colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos”, como traz o item II), a obrigação da mulher de assumir os apelidos de seu esposo (item III), a necessidade da esposa de pedir autorização para a realização de certos atos (item IV), entre outras questões controversas, todas pautadas no entendimento da esposa como figura secundária no matrimônio. O texto legal, criado no intuito de proteger e salvaguardar o interesse da mulher casada (que, como sempre, era justamente aquela “protegida” pela lei), além de evidenciar como a própria concepção de avanço dentro da história feminina é lenta (ao passo que permanecem arraigados todos os valores de dominação masculina de um texto legal para o outro), nos mostra também como o Estado aqui em prol de uma única classificação de mulher: a do lar.




    É uma proteção, contudo, que tem raiz no pressuposto de incapacidade natural da mulher casada, o que fica evidente através do título X das Ordenações Manuelinas e reafirmado pelo título CVII das Ordenações Filipinas, que trata Das viúvas que emaelheam, e desbaratam seus bens como não devem:




    Porquanto algumas mulheres depois da morte de seus maridos desbaratam o que tem, per maneira que elas ficam depois pobres e minguadas, e os que devem suceder seus bens ficam danificados, e porque a Nós pertence prover, que nenhum não use mal daquilo que tem, querendo suprir a mingua das mulheres, e prover a seus sucessores, mandamos que se for provador que elas maliciosamente ou sem razão desbaratam, ou emaelham seus bens, as Justiças dos Lugares, onde as ditas mulheres os bens tiverem, os tomem todos, e os entreguem a quem deles tenha carreguo, até verem Nosso Mandado, e a elas façam dar seu mantimento, segundo as pessoas forem, e os encarreguos que tiverem, e façam-no saber a Nós, para Mandarmos prover esses bens de maneira, que aqueles que os houverem de herdar não recebam dano. (Ordenações Manuelinas, Livro 4, Título X, p. 32)




    Aqui, vemos mais uma vez a racionalização e a legitimação, através da consequência lógica assumida de que essas viúvas inevitavelmente serão pródigas, já que, diferentemente dos homens, as mulheres possuiriam uma certa fraqueza do entender (OLIVEIRA; BASTOS, 2017). Assim, faz-se uso das instituições estatais para legitimar as premissas de inferioridade do sexo feminino, partindo do ponto em que essa mulher não é capaz de sozinha administrar os bens que lhe cabem.




    Dentro dessa questão, vale a exemplificação de mais uma matéria controversa do artigo 469 do já trazido Estatuto da Mulher Casada: “A nomeação de inventariante recairá: I - No cônjuge sobrevivente quando da comunhão o regime do casamento, salvo se, sendo a mulher não estivesse, por culpa sua, convivendo com o marido ao tempo da morte deste; (...)”.




    Aqui, traz-se à tona novamente a questão da viúva, mas agora sobre outro aspecto; é que em caso de abertura de inventário, é evidente a premissa de inferioridade do sexo feminino (trabalhado agora a partir da perspectiva da objetificação da mulher dentro do matrimônio, sendo posse de seu marido e lhe devendo obediência e lealdade que não se obrigam reciprocamente) quando levamos em conta que apenas no caso de o cônjuge sobrevivente ser a esposa existir a condição de não ser “sua culpa” a separação do casal. Ou seja, quando se trata de casal em que o marido abandona o lar e a esposa vem à óbito, temos a nomeação do mesmo como inventariante, e quando o caso é o inverso, justamente por causa da compreensão sedimentada pelo entendimento do ordenamento jurídico de que a mulher é posse do homem (além de estar sempre atrelada a uma figura masculina superior, seja pai, esposo ou “responsável”), a prerrogativa de herança já não é mais a mesma.




    Outra questão relevante sobre a questão capacidade civil feminina é, ainda, o título XII das Ordenações Manuelinas (item LXI das Ordenações Filipinas) que trata Do benefício do Valeiano outorgado às mulheres que fiam outrem, ou se obrigam por ele. Dispõe este, por sua vez:




    Por direito é ordenado e determinado, havendo respeito à fraqueza do entender das mulheres, que não pudessem fiar, nem obrigar-se por outra pessoa alguma, e em caso que o fizessem, fossem relevadas de tal obrigação, por um remédio chamado em direito Valeiano, o qual foi especialmente introduzido em seu favor, por não serem danificadas, obrigando-se pelos feitos alheios, que a elas não pertencessem; e pelo que ello assim geralmente fosse estabelecido em todas as obrigações que por outrem fizessem, foram porém excetuados certos casos, em que fiando elas outrem, ou obrigando-se por ele, ainda que seja coisa que a elas não pertença, não gozaram do dito benefício de Veleiano, os quais são eles que se seguem. (Ordenações Manuelinas, Livro 4, Título XII, p. 34)




    Existe aqui, novamente, a figura dos modos de operação de legitimação e racionalização, criando uma cadeia de raciocínio também pautada na legalmente afirmada incapacidade intelectual feminina, agora utilizada para conceder à mulher a prerrogativa de não ser obrigada a atuar como fiadora.




    É importante percebermos como essa legitimação da subestimação da figura feminina permanece ao longo do tempo, influenciando o conteúdo das determinações das matérias do Direito Civil brasileiro. Isso passa pela mesma lógica de “proteção” da mulher que a impediu, durante muitos anos, de realizar atividades inerentes à condição humana, como o exercício do trabalho (no caso das mulheres brancas e abastadas), a contração de dívidas e de bens, a liberdade de ir e vir, o direito à propriedade, entre outras questões abarcadas por legislações como as já colocadas anteriormente.




    Por fim, algumas questões essenciais devem ser levantadas dentro do exposto. De início, o fato de a letra da lei permanecer a mesma de uma Ordenação para a outra quando se trata de questões referentes ao sexo feminino (o mesmo acontece com o Direito Penal, como veremos adiante). Em segundo lugar, nota-se aqui a marca essencial que caracteriza a mulher dentro do Direito Civil português no século XVI e que não se altera ao longo das legislações posteriores: a inferioridade e a submissão ante a seu a marido, as quais garantem a ela falsas prerrogativas e vantagens construídas sobre a errônea premissa de que estaria sendo protegida pelo ordenamento jurídico.




    3.2.2. Matrimônio, patrimônio e honra masculina




    Na esteira do exposto no tópico anterior, foi apenas com a Constituição Federal de 1988 (art. 226, § 5º), após o advento da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (ONU, 1979), que o homem deixa de ser considerado chefe da família no ordenamento jurídico para então dividir esse cargo com a sua esposa (no caso, claro, dos relacionamentos heteronormativos, previstos pela lei).




    E sendo assim, justamente por isso são delimitados deveres matrimoniais a cada um desses cônjuges, baseados nos valores historicamente arraigados pela formação católica brasileira e positivados pelo ordenamento jurídico, sendo assim perpetuados com o tempo. Essas obrigações, diretamente relacionadas à incapacidade civil feminina, estão, ainda, profundamente atreladas a dois pontos essenciais dentro da lógica do ordenamento brasileiro: a honra masculina e o patrimônio familiar.




    Com isso, e estabelecendo relações entre a análise discursiva proposta nas leis analisadas e essas obrigações matrimoniais (que já foram previstas também em lei e que conseguiram se perpetuar no imaginário social), chegamos a uma conclusão muito bem sintetizada por Margarita Danielle Ramos (2012, p. 56):




    Essas formações discursivas ditaram repetidamente durante séculos e impuseram à mulher a posição de subjugada ao homem. Sendo assim, a mulher era, inicialmente, propriedade desse na relação de pai e filha, e posteriormente na relação de marido e mulher. Historicamente, veremos que esse pertencimento dava à mulher o dever de assegurar a honra de seu pai ao manter-se virgem e depois a honra de seu marido ao manter-se fiel. Assim, a honra era constituída como um bem masculino, cabendo à mulher o dever de manter-se intacta.




    Nessa toada, fica evidente a relação entre a honra masculina (que, por sua vez, depende do cumprimento de certas obrigações sociais impostas à mulher filha/esposa) e os direitos e deveres matrimoniais, que eram justamente uma forma de controle sobre essa preservação da honra. E assim como já eram trazidos nas Ordenações, foram posteriormente reiterados pelo Código Civil de 1916:




    Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal.




    Compete-lhe:




    I. A representação legal da família.




    II. A administração dos bens comuns e dos particulares da mulher, que ao marido competir administrar em virtude do regime matrimonial adaptado, ou do pacto antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I, e 311).




    III. direito de fixar e mudar o domicílio da família (arts. 36 e 233, nº IV).




    (...)




    Art. 240. A mulher assume, pelo casamento, com os apelidos do marido, a condição de sua companheira, consorte e auxiliar nos encargos da família (art. 324).




    Art. 241. Se o regime de bens não for o da comunhão universal, o marido recobrará da mulher as despesas, que com a defesa dos bens e direitos particulares desta houver feito.




    Art. 242. A mulher não pode, sem autorização do marido (art. 251):




    I. Praticar os atos que este não poderia sem o consentimento da mulher (art. 235).




    II. Alienar, ou gravar de onus real, os imóveis de seu domínio particular, qualquer que seja o regime dos bens (arts. 263, nº II, III, VIII, 269, 275 e 310).




    III. Alienar os seus direitos reais sobre imóveis de outra.




    IV. Aceitar ou repudiar herança ou legado.




    V. Aceitar tutela, curatela ou outro munus público.




    VI. Litigiar em juízo civil ou comercial, anão ser nos casos indicados nos arts. 248 e 251.




    VII. Exercer profissão (art. 233, nº IV).




    VIII. Contrair obrigações, que possam importar em alheação de bens do casal.




    IX. Acceitar mandato (art. 1.299).




    A reputação da mulher, com isso, era um dos componentes da honra daquele homem sob o qual estava em domínio (RAMOS, 2012, p. 57), o que significa dizer que sua falta de disciplina em relação àquilo que lhe era esperado era interpretado como a incapacidade do homem de obrigá-la a se adequar a isso.




    Por outro lado, é evidente também que a finalidade do casamento, historicamente, era a conservação do patrimônio familiar – o que justifica o matrimônio entre pessoas da mesma classe e família e as uniões informais entre as classes mais pobres, que não tinham nada concreto para partilhar e passar como herança. Daí porque, numa perspectiva de gênero, são perpetuadas dentro da instituição do casamento tantas violações patrimoniais femininas, como pudemos ver no tópico anterior e exemplificar abaixo, em mais dois trechos do Código Civil de 1916:




    Art. 247. Presume-se a mulher autorizada pelo marido:




    I. Para a compra, ainda a crédito, das coisas necessárias à economia doméstica.




    II. Para obter, por empréstimo, as quantias que a aquisição dessas coisas possa exigir.




    III. Para contrair as obrigações concernentes à indústria, ou profissão que exercer com autorização do marido, ou suprimento do juiz.




    Paragrapho unico. Considerar-se-á sempre autorizada pelo marido a mulher, que occupar cargo publico, ou, por mais sois meses, se entregar a profissão exercida fóra do lar conjugal. (Vide Decreto nº 3.725, de 1919)




    (...)




    Art. 260. O marido, que estiver na posse de bens particulares da mulher, será para com ela e seus herdeiros responsável:




    I. Como usufruário, se o rendimento for comum (arts. 262, 265, 271, nº V e 289, nº II).




    II. Como procurador, se tiver mandato, expresso ou tácito, para os administrar (art. 311).




    III. Como depositário, se não for usufruário, nem administrador (arts. 269, nº II, 276 e 310).




    Um outro exemplo disso é a herança daqueles filhos chamados bastardos, tidos fora do casamento. No ordenamento brasileiro, esses filhos só passaram a ter os mesmos direitos de sucessão do que os tidos dentro do matrimônio com a Constituição de 1988.




    Nesse ponto específico, é importante percebermos também como a infidelidade masculina tinha muito mais a ver com a conservação do patrimônio familiar ao passo que a infidelidade feminina significava uma afronta à honra do esposo, capaz inclusive de justificar o assassinato de mulheres que cometiam essa conduta (como poderemos ver mais adiante). Consequentemente, a imposição de tantas condutas e obrigações sociais (que qualificariam ou não aquela mulher como “honesta”) tinha também o condão de forçadamente mantê-las dentro daquilo que era esperado dentro do matrimônio: a conservação da honra masculina e o patrimônio da família, que seria ameaçado por uma traição de qualquer um dos cônjuges ou por um divórcio – instituto que só passou a ser permitido no Brasil em 1977 e que, seguindo nessa lógica, representava a incapacidade da mulher de ser fiel ao padrão esperado dela, daí porque a visão estigmatizada que socialmente existia/existe sobre as mulheres separadas.




    3.2.3. Virgindade dentro do regime do casamento




    Na esteira disso, a construção da sexualidade feminina nasce justamente da repressão que aquele homem que a “pertence” exerce sobre sua liberdade, visto que qualquer infração ao que lhe é esperado representa também uma falha daquele que a domina. E ainda que a intervenção estatal e a cultura católica afetem a todos os gêneros, proibindo a conjunção carnal pelo prazer (e consequentemente protegendo o patrimônio), a verdade é que a objetificação dos corpos femininos e a construção dessas condutas sociais esperadas (que determinam o caráter e o valor da mulher) acabam sendo muito mais danosas a ela que a qualquer homem.




    E isso se pode observar também quando analisamos o tratamento que o ordenamento jurídico dá à virgindade feminina, que, quando não existia, era inclusive motivo para desfazimento do matrimônio, assim como trazia o Código Civil de 1916. Vejamos:




    Art. 178. Prescreve:




    § 1º Em dez dias, contados do casamento, a ação do marido para anular o matrimônio contraído com mulher já deflorada (arts. 218, 219, n. IV, e 220). (Vide Decreto nº 13-A, de 1935)




    (...)




    § 3º Em dois meses, contados do nascimento, se era presente o marido, a ação para este contestar a legitimidade do filho de sua mulher (art. 338 e 344).




    § 4º Em três meses:




    I. A mesma ação do parágrafo anterior, se o marido se achava ausente, ou lhe ocultaram o nascimento; contado o prazo do dia de sua volta à casa conjugal, no primeiro caso, e da data do conhecimento do fato, no segundo.




    II. A ação do pai, tutor, ou curador para anular o casamento do filho, pupilo, ou curatelado, contraído sem o consentimento daqueles, nem o seu suprimento pelo juiz; contado o prazo do dia em que tiverem ciência do casamento (arts. 180, n. III, 183, n. XI, 209 e 213).




    (...)




    § 7º Em dois anos:




    I. A ação do cônjuge para anular o casamento nos casos do art. 219, ns. I, II e III; contado o prazo da data da celebração do casamento; e da data da execução deste Código para os casamentos anteriormente celebrados.




    Seguindo nessa mesma toada, em que se protege a honra do homem e da família ao passo que se deixam de garantir direitos básicos à mulher, chegamos, com o passar de muitos anos, a um trecho do Código Civil de 1916 (vide artigos 214 e 215) que se manteve com o artigo 1.520 Código Civil de 2002 (que permaneceu vigente até o ano de 2019, mais de 500 anos após as Ordenações Manuelinas):




    Art. 214. Podem, entretanto, casar-se os referidos menores para evitar a imposição ou o cumprimento de pena criminal.




    Parágrafo único. Em tal caso o juiz poderá ordenar a separação de corpos, até que os cônjuges alcancem a idade legal.




    Art. 215. Por defeito de idade não se anulará o casamento, de que resultou gravidez.




    (...)




    Art. 1.520. Excepcionalmente, será permitido o casamento de quem ainda não alcançou a idade núbil ( art. 1517 ), para evitar imposição ou cumprimento de pena criminal ou em caso de gravidez. (Alterado pela Lei nº 13.811, de 2019)




    Aqui, levando em conta a vergonha que representaria à família e à criança estuprada o ocorrido, o Código intervém para permitir que o matrimônio (que seria capaz de apagar essa afronta à honra da vítima e de seus responsáveis) ocorra, mantendo vigente aquilo que anteriormente já havia sido tratado pelas Ordenações Manuelinas e Filipinas.




    Clarividente, portanto, a influência dos textos centrais desse trabalho no ordenamento jurídico como um todo, sendo o direito um agente importantíssimo para a perpetuação de violações simbólicas contra as mulheres.




    3.3. Do Direito Penal nos textos legais: Livro V das Ordenações Manuelinas e Filipinas




    Dos cento e treze títulos do Livro V das Ordenações Manuelinas, vinte e três abordam, expressamente, questões de sexualidade (de homens e mulheres) e de gênero; nas Ordenações Filipinas, essa proporção é de vinte e dois crimes referentes a tanto para os cento e quarenta e três títulos existentes. Isso nos indica três características importantes: o intervencionismo do Estado nas relações particulares, a construção de comportamentos relacionados ao homem e à mulher dentro da Lei e o tratamento da sexualidade a partir de uma ótica cristã, que assume, nessas leis, um papel de tanta relevância.




    É interessante percebermos, ainda, as dualidades que o Livro V envolve em relação à mulher vítima e à mulher agente. É que, como se desenvolverá adiante, o sistema criminal do século XVI preconizava a atenuação das penas femininas (partindo do pressuposto de que as mulheres seriam mais frágeis física e psicologicamente), ao passo que praticava uma dupla vitimização daquela que, por outro lado, sofreu a ação (o que permanece nos Códigos Penais posteriores e hoje é marco essencial do sistema de justiça brasileiro).




    3.3.1. Princípio do favor sexus




    Na esteira do que vem sendo exposto, essa falta de capacidade atribuída às mulheres pelas Ordenações tem relações íntimas com o chamado favor sexus, que pode ser definido como um princípio de atenuação das penas femininas partindo de uma inferioridade física e psicológica em relação ao homem, o que lhe tornaria incapaz de suportar as mesmas sanções impostas pelo ordenamento jurídico a este, justificando-se, por isso, uma proteção jurídica necessária. É uma questão definida pela doutrina da época através de termos como imbecillitas sexus, infirmitas consilli e animi levitas, sem grandes preocupações, contudo, em justificar a “diferença” ou a própria questão da inferioridade feminina (ALVES, 2012), que decerto já seria entendida como um fator natural.




    É o que se pode observar, por exemplo, quando trazido à tona um ponto importante dentro de tais textos legais: as penas reservadas às mulheres ou diziam respeito aos crimes específicos a elas ou representavam castigos mais leves. É dizer, com isso, que para aqueles delitos comuns a construção do tipo criminoso é a de um homem, excluindo a figura feminina dos imaginários tocantes à delinquência. Isso porque o direito penal como um todo (como a Criminologia nos irá explicar) parte da construção de um modelo masculino de criminoso, o que por si só dificulta a compreensão acerca das questões femininas que inevitavelmente adentram essa seara (em qualquer posição que seja).




    E é o que se verá, inclusive, muitos anos mais tarde, dos artigos 44 e 45 do Código Penal de 1830, que previam a inaplicabilidade da pena de galés às mulheres (que obrigava os réus a andarem com calceta e corrente de ferro nos pés e desempenharem trabalhos públicos), mostrando, mais uma vez, o efeito que os valores que pautavam as Ordenações ao longo do tempo.




    Indo mais a fundo, a perspectiva tratada por esse princípio é característica de um Antigo Regime que legitimamente diferencia “amigos” e “inimigos” do Estado – até porque, não custa lembrar, a figura feminina idealizada desde então é a mulher Maria, sem maldade e reservada ao lar; a mulher obediente, gentil, que serve ao pai e depois ao marido. E é justamente essa (e apenas essa) a espécie de mulher protegida por esse princípio, uma vez que somente ela cabe nesse estereótipo de frágil, ingênua e fraca, e que por isso merece ser protegida. Não é o mesmo caso, por outro lado, da escrava que é a qualquer tempo fisicamente (e sexualmente) castigada por seu senhor, ou da prostituta que não possui qualquer salvaguarda por parte da lei.




    A consequência disso é a transformação do sistema penal em um efetivo instrumento de controle social especialmente sobre as mulheres, vitimizadas e subjugadas pela lei em diversos aspectos, assim como nos explicam Roberto Bergalli e Encarna Bodelón (BERGALLI; BODELÓN, 1992, p. 56 e 59) nos arestos abaixo:




    El análisis feminista sobre el sistema penal y su función de control social replantea el problema del modelo de sujeto jurídico-penal utilizado. El análisis de los comportamientos de las mujeres que han sido criminalizados por el sistema penal, se realiza a partir de un modelo diferente, que no es el característico de la norma penal basado en el hombre adulto, responsable, «sano mentalmente». Las mujeres han sido definidas históricamente por el sistema penal y la criminología positivista (cfr., por todos, la obra clásica de LOMBROSO y FERRERO, 1929) como sujetos necesitados de tutela, lo que ha comportado una articulación de su control diferente a la de los sujetos masculinos. Es por este motivo que el análisis del funcionamiento del sistema penal como instrumento de control social en relación a las mujeres, no puede prescindir del análisis de otras instituciones que han colaborado en el ejercicio y configuración de dicho control.




    Se descubre así la influencia que todavía tienen las ideas positivistas, las cuales caracterizaron la transgresión femenina como un rasgo en poca consonancia con la naturaleza femenina, como algo anormal, y que más allá de la propia transgresión «deforma la propia naturaleza femenina» . Otra de las ideas frecuentes es la De una menor capacidad de actuar o reflexionar, lo que conlleva su definición como sujetos no autónomos y justifica su internamiento en caso de comportamientos irregulares, extendiéndose así la actividad punitiva al derecho de las actitudes peligrosas (MIRALLES, 1983, pp. 149-156).




    3.3.2. Objetificação feminina e sexualidade




    E com isso, como não poderia ser diferente, perpetua-se a ideia de que a mulher, frágil como é retratada, é também posse, objeto do homem.




    Nesse sentido, vejamos o que traz o título XIII das Ordenações Manuelinas, Dos que dormem com suas parentas, e afins, e cunhadas - semelhante ao título XVII das Ordenações Filipinas, Dos que dormem com suas parentas, e afins:




    Toda pessoa de qualquer condição que seja, que dormir com sua filha, ou qualquer outra sua descendente, ou com sua mãe, ou com qualquer outra sua ascendente, sejam queimados ambos, e feitos por fogo com pó.




    Outrossim, mandados que o irmão que dormir com sua irmã morram ambos morte natural.




    E todo homem que dormir com sua tia irmã de seu pai, ou mãe, ou com sua prima com irmã, ou qualquer outra sua parenta no segundo grau, serão degradados ambos por dez anos para Nossos Lugares d’Além em África. (...) (Ordenações Manuelinas, Vol. 5, Título XIII, p. 50)




    Aqui, fica evidente que todas em as ações inadmitidas pelos títulos em comento é o homem o sujeito ativo da ação, que dorme com quem quer que seja (sujeito passivo). Nisso, em trechos como “(...) mandamos que o irmão que dormir com sua irmã, morram ambos morte natural”, “E todo homem que dormir com sua tia, irmã de seu pai, ou de sua mãe, ou com sua prima (...)”, “e o que dormir com sua nora ou madrasta (...)” refletem, dentro da perspectiva de Thompson, uma reificação (visto que existe a retratação de uma situação histórica como algo natural, que parte da essência feminina, e não de uma construção social) por meio de uma passivação dos verbos.




    Mais adiante, nos títulos XVIII das Ordenações Manuelinas, Do que casa, ou dorme com parenta, ou criada, ou escrava branca d’aquele com que vive (item XXIV das Ordenações Filipinas), e XX, Do Oficial do Rei que dorme com mulher que perante ele requer (título XX das Ordenações Filipinas), podemos ver, in verbis:




    Todo o homem, que com outrem viver, quer por soldada, quer a bem fazer, e com a filha, mãe, irmã, tia, parenta, ou afim, dentro no quarto grau contado segundo Direito Canônico, daquele, ou daquela, com quem viver, quer seja das portas a dentro, quer fora de caza, casar sem licença de seu senhor, ou senhora, com quem viver, ou dormir com cada huma das sobreditas (...) (Ordenações Manuelinas, Vol. 5, Título XVIII, p. 65).




    Todo o Desembargador, ou Oficial de Justiça, e outro algum nosso Oficial, assim da Côrte, como de nossos Reinos, Advogado, Procurador, Escrivão, Porteiro, Meirinho, que dormir com mulher que demanda, ou desembargo requeira perante ele, se for leigo, perca o Ofício e mais seja degradado para África por um ano.




    E se for Clérigo, perca todo o que de Nós tiver, e mais o Ofício.




    E por esta Lei não tolhemos as outras penas, que per Direito mais merecer, sendo a mulher, com que assim dormir, casada, ou de outra alguma qualidade, por que deva em outra maneira ser punido. (Ordenações Manuelinas, Vol. 5, Título XX, p. 69).




    Nisso, temos novamente as figuras da legitimação, com a racionalização - deixando clara a forte influência da religião da Lei -, e da reificação, possibilitada pela passivação da figura da mulher na construção social, objetificando-a e deixando-a à mercê de um homem. Tais modos de operação, vale ressaltar, mantém-se constantes nos textos legais examinados, notabilizando características importantes do aparato social em questão.




    Necessário trazer aqui, ainda, a importância do colocado pelo título XXIII das Ordenações Manuelinas, Do que dorme com moça virgem, ou viúva honesta por sua vontade, ou entra em casa d’outrem para com cada uma delas dormir, ou com escrava branca de guarda. E do que dorme com mulher, que anda no Paço - similar ao item XVI das Ordenações Filipinas, Do que dorme com a mulher, que anda no Paço, ou entra em casa de alguma pessoa para dormir com mulher virgem, ou viúva honesta, ou escrava branca de guarda –, em que fica clara dicotomia criada pela religião a partir de questões morais e da sexualidade, dividindo as mulheres em grupos de forma que, até os dias atuais, tal problemática se faz tão presente. É o que se observa:




    Porém se a pessoa, que pelo sobredito modo entrar na dita casa, quiser casar com aquela pessoa com que assim entrava a dormir, e ela isso mesmo quiser, e o morador da casa a quem a tal ofensa for feita, onde assim entrou, nisso consentir, e lhe perdoar, será relevado das ditas penas acima conteudas. (Ordenações Manuelinas, Vol. 5, Título XXIII, p. 72).




    E se a pessoa, que pelo sobredito modo entrar na dita casa quiser casar com a mulher, com que assim entrava a dormir, e ela também quiser, e o morador da casa, a quem a tal ofensa for feita, onde entrou, nisso consentir, e lhe perdoar, será relevado das ditas penas. (Ordenações Filipinas, Vol. 5, Título XVI, p. 1165).




    Assim, colocando em questão novamente a separação das “Marias” e das “Evas”, temos aqui mais uma vez a fragmentação e a diferenciação, legitimando a proteção jurídica daquela mulher que se adequa aos padrões culturais da época; a mulher passiva, inocente, imaculada. Soma-se a isso, ainda, a reificação (pela passivação da figura feminina) e a dissimulação (trazida por uma eufemização que dá caráter positivo ao processo).




    Na esteira do acima exposto, é importante compreendermos que a violência existente nos textos de dominação das leis aqui trazidas se perpetua ao longo do tempo e está profundamente relacionada à construção de uma cultura que legitima as opressões ao sexo feminino diariamente. A partir da negação de vontades da mulher, da objetificação dos corpos, do entendimento do sexo feminino como propriedade, temos como resultado um ordenamento jurídico amarrado a todas as questões aqui abordadas, servindo para perpetuar a realidade de séculos atrás – seja por meio da lei, das instituições ou da negligência estatal.




    3.3.3. O crime de estupro




    E como consequência direta dos valores que são sedimentados a partir dessas premissas, chegamos a uma dura realidade em que a objetificação dos corpos femininos significa também a violação sexual desses corpos. No último ano, foram cometidos e registrados 60.460 estupros no Brasil, sendo desses cerca de 53.453 cometidos contra mulheres. Apesar dos dados assustadores, esse é um crime quase sempre cometido clandestinamente – sem testemunhas, sem vestígios e do qual a única prova é, muitas vezes, apenas o relato da vítima (quase sempre descredibilizada) – e por homens do convívio da vítima (cerca de 85,2% dos casos), como indicam os dados mais recentes do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).




    A quantidade de crimes de estupro denuncia que essa é uma questão muito mais próxima de uma normalidade do que de um fato isolado. Homens que estupram são normais e podem ser qualquer um; vítimas de estupro também. A partir desse entendimento conseguimos enxergar que violentar sexualmente mulheres, por mais que, aparentemente, não seja uma conduta socialmente aprovada, é uma questão cultural.




    Ainda assim, existe um imaginário social acerca do estupro que não é compatível com a realidade denunciada por esses dados. Isso porque existe no senso comum, além de vários outros mitos que aqui serão descontruídos, um modelo de criminoso e de vítima que é alimentado pelos valores de sociedade pautada naquilo que se chama de cultura do estupro – e na qual as Ordenações aqui tratadas têm papel importantíssimo.




    Existe, ademais, um outro fator de peso dentro desse cenário: o sistema de justiça, que deveria proteger a mulher das opressões já vividas a partir das demais relações sociais que impõem controles e violências aos corpos femininos, acaba tendo o efeito contrário.




    São diversos os relatos de vítimas de crimes sexuais/de gênero que apontam a falta de trato dos agentes públicos ao curso das fases processuais e pré-processuais (ainda na abertura do inquérito policial). O estado, que aqui tem o papel de acolher a parte querelada e oferecer o apoio necessário para que essa seja devidamente reintegrada na sociedade, programado para agir a partir de uma perspectiva desenvolvida por homens e numa lógica essencialmente machista, falha em entender as necessidades e carências existentes dentro do caso em tela, por não ter sido estruturado para assim o fazê-lo.




    É importante ressaltar, ainda, que essa é uma lógica perpetuada não apenas pelos agentes e operadores do poder judiciário, mas também pelos dispositivos legais impostos pelos demais poderes, através da normativização dos protocolos envolvendo os delitos relacionados a questões de gênero. É o caso dos decretos, portarias e normas desenvolvidas pelo Executivo e pelo Legislativo, que refletem diretamente os posicionamentos ideológicos daqueles que estão por trás da lei (posicionamentos estes, destaque-se, perpetuados desde o referencial temporal aqui adotado, qual seja as Ordenações Manuelinas).




    E é justamente o que demonstraremos a seguir.




    Vejamos, de início, o que diz o título XIV das Ordenações Manuelinas, Do que dorme por força com qualquer mulher, ou trava dela, ou a leva por sua vontade - idêntico ao título XVIII das Ordenações Filipinas:




    Todo homem, de qualquer estado e condiçam que seja, que forçosamente dormir com qualquer mulher, posto que escrava, ou molher que ganhe dinheiro per seu corpo seja , morra por ello. Porem quando for com escrava, ou molher, que guanhe dinheiro per seu corpo, não se fará execuçam atee No-lo fazerem saber, e por Nosso Mandado.




    E essa mesma pena haverá qualquer pessoa, que para a dita força dér ajuda, favor ou conselho. (...)




    E se alguu homem, que engualhar algua molher virgem, ou honesta [1], que casada nom seja, per dadivas, ou afaguos, ou prometimentos, e a tirar e levar fóra da caza de seu pay, may, tutor, curador, senhor [2], ou outra pessoa, sob cuja governança, ou guarda estiver, ou de qualquer outro lugar, onde andar, ou estiver per licença, mandado, ou consentimento de cada huu dos sobreditos, ou ella assi engualhada, e induzida se for a certo lugar, donde a assi levar, e fugir com ella, sem fazer outra verdadeira força a ella, ou aos sobreditos, e o levador for Fidalgo de solar, ou pessoa posta em dignidade, ou honra grande, e o pay da moça for pessoa plebea, e de baixa maneira, ou alfaita, sapateiro, ou outro official, nom semelhante nem igual em condiçam, nem estado, nem linhagem ao levador, em tal caso o dito levador será riscado de nossos livros, e perderá qualquer tença graciosa, ou em sua vida que de Nós tever, e será degradado pera cada huu de Nossos Lugares d’Alem em Africa (...) (Ordenações Manuelinas, Vol. 5, Título XIV, p. 52)




    Existe aqui a aplicação de dois modos de operação principais: a fragmentação, que se dá pela segmentação dos grupos sociais e se evidencia por meio da diferenciação (ênfase nas distinções entre as mulheres citadas no texto) e do expurgo do outro (a criação de um inimigo, tema central dos estudos da Criminologia, como mais a frente será pontuado).




    Assim, dentro dos trechos “Todo homem, de qualquer estado e condição que seja, que forçosamente dormir com qualquer mulher posto que ganhe dinheiro per seu corpo, ou seja escrava, morra por ello”, “Porém, quando for com mulher, que ganhe dinheiro per seu corpo, ou com escrava, não se fará execução, até nol-o fazerem saber, e per nosso mandado” e “E o homem, que induzir alguma mulher virgem, ou honesta, que não seja casada, per dádivas, afagos, ou prometimentos…” evidencia-se, por meio desse discurso, a legitimação, dentro da lei, da existência de diferentes níveis de violência simbólica sofrida pelas mulheres, a depender da etnia e da classe social de cada uma delas.




    Mais tarde, essa dicotomia entre Marias e Evas passará a ser tratada a partir do uso problemático do termo “honestidade” nos Códigos Penais, capaz de conferir ou não a credibilidade da mulher como vítima do crime denunciado.




    Vejamos agora o que dizem os artigos 222 e 224 do CP 1830:




    Art. 222. Ter copula carnal por meio de violencia, ou ameaças, com qualquer mulher honesta.




    Penas - de prisão por tres a doze annos, e de dotar a offendida.




    Se a violentada fôr prostituta.




    Art. 224. Seduzir mulher honesta, menor dezasete annos, e ter com ella copula carnal.




    Penas - de desterro para fóra da comarca, em que residir a seduzida, por um a tres annos, e de dotar a esta.




    E, ainda mais à frente, o que diz o CP 1890, promulgado quase 400 anos após as Ordenações Manuelinas, sobre o crime de estupro:




    Art. 268. Estuprar mulher virgem ou não, mas honesta:




    Pena - de prisão cellular por um a seis annos.




    § 1º Si a estuprada for mulher publica ou prostituta:




    Pena - de prisão cellular por seis mezes a dous annos.




    § 2º Si o crime for praticado com o concurso de duas ou mais pessoas, a pena será augmentada da quarta parte.




    Art. 276. Nos casos de defloramento, como nos de estupro de mulher honesta, a sentença que condemnar o criminoso o obrigará a dotar a offendida.




    Paragrapho unico. Não haverá logar imposição de pena si seguir-se o casamento a aprazimento do representante legal da offendida, ou do juiz dos orphãos, nos casos em que lhe compete dar ou supprir o consentimento, ou a aprazimento da offendida, si for maior.




    É crucial percebermos aqui um ponto em comum entre todos os trechos acima colocados: é evidente, em um primeiro olhar, que todos os artigos tratados privilegiam um tipo de vítima específico, a quem se oferece maior credibilidade – a mulher honesta; em um segundo olhar, mais atento e analítico, vemos, ainda, a tese central do presente estudo: a possibilidade de aplicação dos mesmos modos de operação de ideologia (diferenciação e expurgo do outro) aos trechos das Ordenações Manuelinas, das Ordenações Filipinas, do Código Penal de 1830 e do Código Penal de 1890.




    E como não poderia ser diferente, em mesmo sentido se guiava o Código Penal de 1940, anteriormente às reformas de 2005 e de 2009. Vejamos:




    Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)




    Art. 215 - Ter conjunção carnal com mulher honesta, mediante fraude: (Revogado pela Lei nº 11.106, de 2005)




    Pena - reclusão, de um a três anos.




    Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher virgem, menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos:




    Pena - reclusão, de dois a seis anos




    Art. 216 - Induzir mulher honesta, mediante fraude, a praticar ou permitir que com ela se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal: (Revogado pela Lei nº 12.015, de 2009)




    Art. 217 - Seduzir mulher virgem, menor de dezoito anos e maior de quatorze, e ter com ela conjunção carnal, aproveitando-se de sua inexperiência ou justificável confiança: (Revogado pela Lei nº 11.106, de 2005)




    Art. 219 - Raptar mulher honesta, mediante violência, grave ameaça ou fraude, para fim libidinoso: (Revogado pela Lei nº 11.106, de 2005)




    Os textos são diretos e não deixam margem para dúvidas: a seriedade do crime é questionável quando cometido contra aquelas mulheres que simplesmente não são interessantes para o sistema. Isso não apenas vai de encontro a todas as concepções hoje existentes sobre as questões atinentes ao direitos humanos e das mulheres, mas também denuncia a ineficácia do sistema de justiça penal e demonstra como a lei efetivamente contribui para a dupla vitimização dessas mulheres.




    3.3.3.1. A temática da honestidade e o controle dos corpos femininos




    Ademais, o aqui exposto tem relação direta com o que Vera Regina Pereira de Andrade chama de “lógica da honestidade”, centrada justamente na relação entre a credibilidade dada ao relato da vítima e o juízo de valor feito pelo sistema de justiça em relação à sua moral (ANDRADE, 2006). Nas palavras da própria autora, no que se demonstra como relação direta entre a tese por ela defendida e os textos anteriormente trazidos, vemos que:




    De modo que o referencial para a distribuição da vitimação sexual feminina é a moral sexual dominante simbolizada no conceito de “mulher honesta”, só aparentemente vago. Trata-se, pois, da vitimação seletiva das mulheres obedecendo à proteção seletiva do bem jurídico moral sexual: só a moral das “mulheres honestas”, maiores ou menores de idade, é protegida.




    Inclusive porque, seguindo a lógica daquilo que se previa nas Ordenações e nos Códigos Penais até poucos anos atrás, existe, em um processo de estupro, um foco muito maior em quem era a vítima antes do ocorrido do que no que efetivamente ocorreu, exatamente porque o próprio sistema de justiça se estrutura sobre a construção da honestidade da vítima. Consequentemente, a briga entre advogados de defesa e acusação terá fulcro em estratégias que buscam adequar a vítima a um modelo de mulher aceito pelo Estado e o réu a um modelo de “cidadão de bem”.




    Percebe-se, com isso, a funcionalidade do sistema de justiça como uma instituição de controle dos corpos femininos. Isso porque determinados hábitos passam a ser sinônimo de perda de credibilidade dentro de um processo como o de estupro – ou seja, hábitos que façam da vítima um modelo de mulher diferente daquela que se entende como honesta.




    É necessário observar, ainda, que os crimes sexuais são, em grande maioria das vezes, crimes domésticos, cometidos por homens do convívio da vítima, sobretudo familiares. A família, nesse sentido, demonstra-se como grupo social que, em vez de proteger e salvaguardar a mulher, violenta-a física e simbolicamente (inclusive, neste ponto, por pôr em prática mecanismos de controle).




    Na esteira disso, juntando o controle social exercido pela família ao controle social envolto pelo crime estupro, vemos que questões como o estupro maritral (e até o estupro cometido por outros familiares) representa um duplo controle social: a mulher que desvia do modelo ensinado pela família é também castigada por essa através da violação de sua liberdade sexual. O estupro é, essencialmente, uma questão de poder; e a família é o primeiro agente externo a exercer poder sobre nós.




    Ressalte-se, dentro disso, os resultados encontrados por Kolodny, Masters e Johnson (KOLODNY; MASTERS; JOHNSON, 1982, p. 430 apud ANDRADE, 2006, p. 25), que demonstram que




    “a maioria dos estupros ocorrem dentro de um contexto de violência física, em vez de paixão sexual ou como meio para a satisfação sexual. Pois, prosseguem, “constatamos que ou a força ou a ira dominam, e que o estupro, em vez de ser principalmente uma expressão de desejo sexual, constitui, de fato, o uso da sexualidade para expressar questões de poder e ira. O estupro, então, é um ato pseudosexual, um padrão de comportamento sexual que se ocupa muito mais com o status, agressão, controle e domínio do que com o prazer sexual ou a satisfação sexual. Ele é comportamento sexual a serviço de necessidades não-sexuais.”




    3.3.3.2. A lógica da impunidade masculina




    O resultado disso nada mais é do que a falta de acolhimento da justiça à vítima e a consequente impunidade de estupradores que têm o sistema jurídico a seu favor. E essa impunidade, aqui denunciada, deve ser encarada como fator responsável pela perpetuação da violentação dos corpos femininos.




    O presente trabalho, na esteira disso, não pretende fomentar o punitivismo cultural e sistemático da justiça criminal, mas pretende servir de argumento para que essa se guie também pelas pautas relacionadas aos direitos das mulheres e aos direitos humanos das mulheres, dentre os quais ressaltamos a liberdade – sobre si, sobre seu corpo e sua sexualidade. Ademais, a impunidade aqui combatida e denunciada precisa também ser olhada através de um viés que compreenda sua contribuição para a perpetuação de uma sociedade machista baseada na legitimação de micro e macro violências, físicas e simbólicas, contra a mulher. Pontuado isso, passemos adiante.




    O fato é que a impunidade dos crimes de estupro (justificada, em parte, pela incapacidade de colhimento de provas satisfatórias e de fragmentos capazes de guiar a investigação em certo sentido) reside na falta de preparo do sistema (como se discorrerá mais à frente) somada à clandestinidade em que se comete tal delito.




    O aparato estatal, com isso, é peça basilar para a falta de denúncias de estupro e de outros crimes de gênero, tendo em vista que a falta de preparo do sistema de justiça em relação à mulher desencoraja a vítima a prestar queixa. E isso é visível desde as perguntas feitas na fase pré-processual (inquérito), não apenas por frequentemente focarem em questões como a roupa da vítima e o que ela estava fazendo ali naquele momento, mas também por não serem desenvolvidos questionamentos que de fato poderiam auxiliar o poder de polícia na resolução dos casos.




    A solução para isso se encontra na preparação e no desenvolvimento técnico dos profissionais da área, baseando-se, para tanto, em técnicas como a entrevista cognitiva (PAULO, R.; ALBUQUERQUE, P.; BULL, R., 2014), que vem demonstrando resultados bastante positivos em países como a Inglaterra e a Nova Zelândia. A técnica, hoje já bastante desenvolvida, consiste basicamente em metodologias de apuração de relatos em que às testemunhas são solicitadas maneiras diferentes de contar o crime, ao passo que, paralelamente, o entrevistador estabelece uma relação positiva com aquele que detém a informação. A partir disso, não apenas se possibilita uma confiança das testemunhas no sistema policial (o que não ocorre no Brasil, chegando inclusive a servir de desestímulo à testemunha/vítima procurar a o estado para denunciar o delito), mas também se chega a um nível extremamente satisfatório de coleta de dados a partir de participações curtas dentro do relatado. Temos aqui a importância da tecnicidade na formulação de perguntas (LOFTUS, E. F.; ZANNI, G., 1974, p. 86).




    A crucialidade da adoção de técnicas como a exemplificada reside no fato de, corriqueiramente, serem poucas as informações ou provas existentes acerca do crime, de modo que o relato da vítima ou da testemunha acaba desempenhando papel central na investigação do ocorrido.




    3.3.3.3. O caso Mari Ferrer




    Uma das milhares de consequências de tudo o que foi demonstrado foi também o ocorrido com influenciadora digital Mariana Ferrer em 2019. O caso, que ganhou grande repercussão na mídia através das redes sociais, é salutar para a compreensão da realidade do processo penal brasileiro quando se fala em crimes sexuais, visto que demonstra de forma clara a violência institucional e simbólica cometida pelo Estado contra a vítima de estupro.




    As cenas da sessão de julgamento, amplamente veiculadas pela mídia, resultaram em grande revolta e solidariedade, de modo que tal repercussão levou as deputadas federais da bancada feminina do Partido dos Trabalhadores a proporem o Projeto de Lei Nº 5.238, de 24/11/2020, que, se aprovado, instituirá um novo tipo penal no Código de 1940, a “omissão dolosa no curso do processo”.




    O projeto propõe a criminalização do silêncio intencional do Magistrado, do Parquet ou do Defensor Público quanto aos atos manifestamente abusivos praticados pelos representantes do Querelante ou por ele próprio contra a dignidade da vítima ou de testemunha, além de vedar a utilização de linguagem, informações ou material com fim de ofender as partes ou questionar a moral dessas no que diz respeito também à vida pessoal de cada uma dessas.




    Seria, portanto, um instrumento importante para ir de encontro ao que vem sendo perpetuado dentro do ordenamento desde o advento das Ordenações, servindo como uma ferramenta para reverter a dura realidade que o presente trabalho denuncia.




    3.3.4. A tese da legítima defesa da honra




    Outra questão importantíssima para o entendimento do que o presente trabalho se dispõe a demonstrar é o assassinato de mulheres no Brasil, que chegou à marca de 3.913 em 2020 (dos quais 1.350 foram considerados feminicídios) (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).




    Os crimes contra a vida são justamente aqueles mais graves previstos pelo Código Penal, ao ponto de precisarem ser julgados não apenas por um juiz, mas pela sociedade como um todo (representada, no nosso sistema, pelos jurados do tribunal do júri). Quando se fala da vida de mulheres, entretanto, vemos na História uma situação diferente: a vida, direito fundamental positivado pela CF/88 e com especial salvaguarda pelo ordenamento jurídico, só é protegida quando falamos de um indivíduo (nesse caso, de uma mulher) não desviante de conceitos morais (nesse caso, uma moral, sobretudo, sexual) construídos e estabelecidos social e juridicamente, como se verá adiante.




    Esse processo tem início em 1512, com o título XVI das Ordenações Manuelinas, Do que matou sua mulher pola achar em adultério - de mesma letra que o título XXXVIII das Ordenações Filipinas:




    E não somente poderá o marido matar sua mulher e o adúltero, que achar com ela em adultério, mas ainda os pode licitamente matar, sendo certo que lhe cometerão adultério; e entendendo assim provar, e provando depois o adultério per prova lícita e bastante conforme a Direito, será livre sem pena alguma, salvo nos casos sobreditos, onde serão punidos segundo acima dito é. (Ordenações Manuelinas, Vol. 5, Título XVI, p. 59).




    Aqui, vemos o emprego de dois modos de operação de ideologia: a legitimação de relação de opressão matrimonial (construída pela racionalização de uma de cadeia de raciocínio que leva à conclusão do próprio adultério e, mais ainda, da possibilidade que ele abre para o castigo que aqui está sendo permitido) e a reificação, já citada anteriormente, que se dá a partir da naturalização de um processo histórico que permite ao marido decidir sobre a vida (ou morte) da esposa que fere sua “honra”.




    Existe, com isso, a naturalização de construções sociais tidas como próprias de cada um dos gêneros, que é legitimada pela lei no intuito não só de reafirmar o direito do homem traído de matar sua esposa (sua posse) quando assim o for, mas também de, tendo certeza que assim o será, também ter a prerrogativa legal para tanto.




    Dentro disso, traz o Código Penal de 1890 a criminalização do adultério e o dispositivo da exclusão de ilicitude para o tipo penal de assassinato, do qual é absolvido o agente que age em estado de necessidade, legítima defesa ou em prol de estrito cumprimento do dever legal. A partir disso, culminou a jurisprudência – apesar de não estar disposto pela lei – o dispositivo da legítima defesa da honra, considerada o bem mais valioso do homem. Dessa forma, uma longa história nos aponta diversos casos de maridos considerados inocentes pelo assassinato de suas esposas adúlteras. Anos depois, já sob a luz do Código Penal de 1940, permanece o tipo penal do adultério (prevendo penas iguais para ambos os cônjuges, ainda que, na prática, isso não acontecesse) e a tese da legítima defesa da honra ainda se mostra concreta, principalmente porque era entendimento do ordenamento jurídico a conservação do casamento e, acima de tudo, a subordinação da esposa ao marido, legitimada e aduzida também pelo Código Civil de 1916, vigente à época.




    Nesse diapasão, percebemos a construção de uma relação entre a honra masculina (bem jurídico personalíssimo, não podendo, por isso, ser ultrajada por ato cometido por outrem) e o comportamento sexual da mulher (outrora filha e propriedade de seu pai, mas aqui esposa, companheira, namorada ou ex-esposa, ex-companheira, ex-namorada, na maioria das vezes, e por isso entendida como propriedade daquele com quem vive) no intuito de deliberadamente conceder àquele (esposo, companheiro, namorado, ex-esposo, ex-companheiro, ex-namorado) a prerrogativa de, agindo em defesa de sua própria moral perante a sociedade – uma vez que a traição da mulher é entendida como a falta de disciplina, de ordem imposta pelo seu companheiro, de quem é propriedade –, atentar contra a vida daquela que juridicamente é entendida como sua propriedade.




    Uma outra questão importante e – diretamente associável ao trecho das Ordenações que permite o assassinato da esposa a partir da simples suspeita do marido – é a dificuldade em comprovar o cometimento do adultério (o que não era, entretanto, um grande obstáculo ao acolhimento da tese pelo Tribunal do Júri, responsável por julgar os crimes contra a vida). Soma-se a isso, ademais, a influência que os ideias de submissão feminina tinham quando da análise desses jurados quanto àqueles delitos que eram defendidos como “passionais”.




    A tese, com o tempo, foi perdendo sua força na jurisprudência, principalmente após o surgimento da Lei de Feminicídio em 2015 (que impôs penas mais duras para aqueles homicídios cometidos unicamente por questões de gênero), mas isso não quer dizer que desapareceu completamente dos tribunais brasileiros; nem quer dizer, tampouco, que os índices de feminicídio atuais sejam otimistas.




    3.3.4.1. O que diz o Supremo Tribunal Federal




    Nisso, com o tempo, foram lançados todos os argumentos jurídicos possíveis (e, diga-se de passagem, inaplicáveis pela lógica hermenêutica) a fim de induzir operadores do direito e jurados (haja vista que os crimes cometidos contra a vida são julgados pelo tribunal do júri, assim como prevê a Constituição) a um juízo de valor acerca não do crime per si, mas do comportamento da vítima, culpabilizada com fulcro em sua moral sexual e adequação ou não ao modelo de mulher construído nos imaginários sociais.




    Importante ressaltarmos, ademais, que a tese aqui tratada se consagrou admitida, historicamente, apenas na lógica do marido traído, não funcionamento para os casos em que o mesmo crime é cometido pela esposa traída. Isso se explica, resumidamente, por dois motivos simples: 1) o direito é, estruturalmente, pensado por homens e para homens, de modo que o título das Ordenações Manuelinas anteriormente citado (pontapé inicial do aqui tratado na jurisprudência e na lei) só produz efeitos nos moldes em que foi escrito; e 2) lei e valores sociais são dois agentes inseparáveis; se o senso comum rechaça a mulher adúltera e impune o homem adúltero, o sistema de justiça assim também o fará.




    Pois bem. Para entendermos a trajetória que consagrou a tese que historicamente absolveu (e continua absolvendo, como se tratará mais à frente) maridos, namorados, ex-maridos, ex-namorados, companheiros e ex-companheiros, qualquer que seja a nomenclatura, é imprescindível nos debruçarmos sobre quatro pontos: a criminalização do adultério nos códigos penais brasileiros (que permaneceu assim até 2005), a tratativa do direito Civil em relação ao divórcio, o excludente de ilicitude trazido pela legítima defesa dos bens jurídicos (somado aos ditos “crimes passionais” previstos no CP1890, que só somem da letra da lei com o CP1940, após o movimento de 1930) e, por fim, o fato de os crimes contra a vida serem julgados pelo Tribunal do Júri (ponto este que merece expressivo destaque dentro do aqui proposto).




    É que no que diz respeito ao Tribunal do Júri, é necessário entendermos a centralidade desse dentro da impunidade em relação aos crimes de feminicídio, principalmente quando levada em conta a decisão do Supremo Tribunal Federal de 29/09/2020, mais a seguir explicada. Acontece que neste modelo de julgamento, existe a compreensão de que a seriedade que envolve os crimes praticados contra a vida confere a esses a prerrogativa de serem julgados mediantes um corpo de jurados (aqui representantes da sociedade como um todo) e não monocraticamente por apenas um(a) Douto(a) Julgador(a), que poderia conferir certa arbitrariedade que não deve, sob hipótese alguma, ser destaque dentro desses casos. Ocorre, entretanto, que a tentativa do ordenamento de jurídico de democratizar a dita decisão acaba tendo um efeito colateral: em uma sentença tomada por leigos, as técnicas argumentativas e construções lexicais adotadas pelos representantes das partes adota um peso muito grande, ainda maior que dos fatos e leis expostas, de modo que as ideologias dominantes do senso comum tomam frente em relação aos devidos argumentos legais; aqui, o objetivo do advogado de defesa e do promotor é basicamente convencer os jurados de acordo com as fundamentações, legais ou não, de que dispõem.




    Ainda sobre tal Tribunal, a Constituição Federal dispõe sobre a soberania de seus veredictos, sendo justamente com base nessa previsão constitucional que o STF, ao julgar o HC 178777, decidiu, por 3 votos a 2, por deferir a ordem de habeas corpus para reestabelecer decisão absolutória dos jurados da cidade, que absolveram o marido que, por imaginar ter sido traído pela esposa, tentou mata-la a facadas enquanto saía de um culto religioso.




    O que tudo indica ser um novo entendimento da Suprema Corte, portanto, prevê a integralidade do respeito à decisão dos jurados, considerada soberana, de modo que não cabe recurso ao veredicto que preenche o trazido pelo Código de Processo Penal, artigo 483, in verbis:




    Art. 483. Os quesitos serão formulados na seguinte ordem, indagando sobre: I – a materialidade do fato; II – a autoria ou participação; III – se o acusado deve ser absolvido; IV – se existe causa de diminuição de pena alegada pela defesa; V – se existe circunstância qualificadora ou causa de aumento de pena reconhecidas na pronúncia ou em decisões posteriores que julgaram admissível a acusação. (...) § 2o Respondidos afirmativamente por mais de 3 (três) jurados os quesitos relativos aos incisos I e II do caput deste artigo será formulado quesito com a seguinte redação: O jurado absolve o acusado?




    Assim, ainda que seja expressamente ilegal a sustação de tese da legítima defesa da honra (Lei do Feminicídio, ADPF779 de 2021 STF) em sede de processos de crimes contra a vida e, inclusive, em sessão do Tribunal do Júri, a absolvição de réu acusado de matar a esposa, namorada, companheira baseada em quesito absolutório genérico, pelas razões relacionadas ao íntimo dos jurados e em acordo com o que prevê o CPP e a Reforma de 2008, não permite ao Ministério Público recorrer do veredicto dos jurados, por ser este entendido como soberano pela Constituição e pelo STF. Consequentemente, apesar da nulidade prevista pela ADPF outrora colacionada, por ser indecifrável o motivo que fez com que os jurados votassem pelo veredicto absolutório, é mantida uma realidade de incertezas no que diz respeito à justa punibilidade de feminicidas – destaco, dentro disso, que o colocado aqui não tem intenção de perpetuar qualquer rastro de cultura punitivista, mas apenas de reverter a naturalização da violência contra as mulheres no Brasil, dada também pela impunidade de homens que agem sob a influência de valores machistas e patriarcais socialmente estruturados.




    É necessário entender, com isso, que o motivo de ser aqui aduzida a simplificação dos referidos veredictos não busca o incentivo ao caráter punitivista do sistema criminal (ponto já amplamente reconhecido e criticado pelo próprio senso comum). O destaque aqui feito para a matéria busca apenas o maior esclarecimento por parte do leitor de como funcionam os julgamentos dos crimes tratados nesse tópico, de modo que jamais se pode deixar de levar em conta a importância dos valores sociais dominantes dentro desse processo – que resulta no veredicto de grupo de pessoas que, justamente, representam a sociedade como um todo.




    É necessário ressaltar, ademais, que a culpa do problema aqui denunciado não reside no juízo feito pelo jurado leigo ou pelo advogado de defesa que faz uso das descritas ferramentas argumentativas para defender seu cliente; o cerne do problema é a sociedade como um todo (estruturada também por influência de agentes simbólicos como o direito) que entende ser legítima a prerrogativa do marido de assassinar sua esposa pela motivação que for. O veredicto dos jurados é apenas um sintoma dessa doença.




    Nisso, adotando mais uma vez a perspectiva interseccional também proposta aqui, é necessário que entendamos a diferença entre uma sessão de Tribunal do Júri de um crime de feminicídio cometido em uma grande cidade, onde o movimento feminista e a grande mídia possuem destaque e atuação, e uma sessão, do mesmo crime, levada a cabo em um dos diversos municípios brasileiros com apenas alguns milhares de habitantes, onde a carência de acesso a serviços básicos e a dificultada atuação do estado e da justiça têm vez. Nessas localidades, dominadas pela indiferença social que não se observa em relação aos grandes centros urbanos, é onde vivem as mulheres mais afetadas pelo silenciamento imposto pelos dispositivos estatais, haja vista o desconhecimento de sua realidade pela grande e maior parte da sociedade como um todo. É justamente nessas localidades em que veremos, mais do que em qualquer uma, a absolvição de companheiros e ex-companheiros que se veem no direito de assassinar mulheres sob o pretexto de defender sua honra, ou de estarem “fora de si” por conta de situações que dizem terem sido causadas pela própria vítima.




    A legítima defesa da honra é uma verdadeira aberração jurídica, ainda que os valores essenciais da sociedade patriarcal a legitimem.




    O que ainda cola até hoje, entretanto, é o levantamento do art 121, parágrafo 1º, do CP, que trata de homicídio privilegiado. Tal crime prevê uma atenuação das penas, dada em decorrência de certas características do caso em tela; no caso dos feminicídios, o caráter de privilégio do dito homicídio seria a suposta “provocação” da vítima de acordo com os advogados de defesa.




    3.3.4.2. O caso Ângela Diniz




    A mudança de jurisprudência traz efeitos para todos os réus de crimes (ou tentativas de crimes) contra a vida, que poderão permanecer impunes pelas atitudes cometidas no caso de disporem de um(a) representante legal que seja capaz de convencer o jurados de seu merecimento por clemência (expressão absolutamente ridícula dentro de um ordenamento jurídico, visto que a clemência é figura caracterizante de perdão durante os tempos da monarquia, em que era a decisão do rei que contava, e não o disposto pela lei), ainda que existam provas, fatos e instrumentos legais que o conduzam em sentido contrário. Mais do que isso, o entendimento novo da Suprema Corte demonstra sua periculosidade e problemática quando analisamos casos como o feminicídio de Ângela Diniz em 1976, popularmente conhecido como “caso Ângela Diniz” ou “caso Doca Street” (nome de seu companheiro, que a matou com quatro tiros no rosto após suas tentativas de terminar o relacionamento).




    Tal caso, que ganhou repercussão nacional muito bem explicada pelo podcast “Praia dos Ossos” (PRAIA DOS OSSOS, 2020), dispõe de diversas questões essenciais e explicativas do que é a realidade dos crimes de feminicídio no Brasil, em que usualmente são criadas, dentro do processo judicial, narrativas de enfoque à realidade e ao juízo de caráter da vítima, e não de seu assassino. A morte de Ângela Diniz e, sobretudo, o julgamento de seu assassino, deixam clarividentes o que a própria jornalista Branca Vianna, idealizadora do programa anteriormente citado, traz no sétimo episódio do referido: “(...) isso porque a gente viu, que pelo menos desde as Ordenações Filipinas, era normal matar mulheres e não ser punido”.




    Doca Street, mesmo com todas as evidências demonstradas ao longo do processo e, inclusive, com sua própria confissão de ter assassinado a namorada, foi absolvido pelo Tribunal do Júri em um julgamento historicamente reconhecido pela repercussão nacional que ganhou nos anos 1970.




    Após recurso da promotoria, veio o Supremo Tribunal de Justiça, em 1981, condená-lo a 15 anos de cadeia em regime fechado. Tal recurso foi, ainda, resultado de grande movimentação popular de um movimento feminista que começava a ganhar forças na época (principalmente após a Lei da Anistia, em 1979). O slogan era “quem ama não mata” (PRIORE, 2011, p. 144-147), estampado em ato de 18 de agosto de 1980 em Minas Gerais e amplamente coberto pela imprensa, que marcou o movimento de mulheres brasileiras na época, que “faziam barulho” para a série de feminicídios (ainda sem termo à época) que aconteceram logo após o emblemático primeiro julgamento de Doca Street (como o assassinato de Maria Regina de Santos Souza, que levou seis tiros do marido contrariado por seu comportamento de fumar, usar biquíni, andar de carro sozinha e assistir Malu Mulher; e de Eloiza Ballestros Stancioli, morta por ter voltado de uma viagem de São Paulo com um corrimento que, de acordo com seu marido, seria de doença venérea) (PRIORE, 2011, p. 145). Tal pressão popular das mulheres (que inclusive fizeram vigília do lado de fora do tribunal durante o segundo julgamento), somada ao apoio da mídia e a uma inquietação da sociedade que não existia dois anos antes, foi crucial para a nova decisão, que marcou a história jurisprudencial do Brasil e também a história do feminismo no Brasil.




    O comerciante fluminense Ademar Augusto Barbosa da Silva, de 26 anos, surrou, fuzilou, queimou e jogou em uma represa do rio Pará o corpo de sua mulher Norma Helen Luciano Pereira, que estava grávida. O assassino era tão ciumento que decidiu que iria fazer o parto com suas próprias mãos, “assim nenhum outro homem, nem mesmo um médico, a veria nua”. O motivo do crime teria sido a confissão da mulher de que o pai da criança seria na verdade o irmão do acusado. Na delegacia, não se mostrou arrependido: “Se o Doca Street, o Georges Khour, o Michel Frank e tantos outros que matam e têm dinheiro não são presos, eu também sou rico e não tenho medo da justiça”. (PRIORE, 2011, p. 144 a 147)




    Em 1980, em um espaço de 15 dias, o estado de Minas Gerais assistiu a morte de mais duas mulheres, assassinadas pelos seus companheiros




    Os argumentos usados são sempre relacionados a uma conduta desviante de mulheres fora do padrão. Mas, nem isso é um padrão. São diversas as mortes de mulheres que se enquadravam nas características esperadas e que ainda assim foram absolvidos os assassinos que levantaram a tese da legítima defesa da honra.




    Tudo começou com uma crise de ciúme. “Ela vivia comparando Doca com outros namorados”, explicou o advogado do assassino. Acusando-a de “amores homossexuais” e devassidão, a defesa conseguiu provar que Ângela tinha má conduta e fora agredida para que Doca preservasse “a legítima defesa” de sua honra. Mesmo sendo condenado em um segundo júri, foi com esses argumentos que, em seu primeiro julgamento, em 1979, Doca saiu do fórum não só em liberdade como aplaudido por uma multidão. A claque não estava ali por acaso. (PRIORE, 2011, p. 144)




    Pois bem. Não obstante a necessidade de uma pressão popular para reverter a sentença, o caso de Doca Street não foi (nem tampouco é) uma exceção no que diz respeito a interposição de recurso para reverter decisão tomada por tribunal do júri. Não se pode olvidar do que a presente pesquisa exaustivamente destaca: o sistema jurídico, além de estruturalmente machista, é essencialmente contaminado pelos valores sociais e ideologias dominantes, que guiam a atividade de seus operadores – e, mais ainda, no caso do tribunal do júri, são a única base da tomada de decisões de seus participantes, que muitas vezes não possuem qualquer conhecimento técnico da matéria e tampouco são capazes de entender a monstruosidade jurídica que é a tese de legítima defesa da honra. E é justamente aqui que vemos a real magnitude da recente decisão do STF: basta a capacidade de convencimento dos jurados por parte de um advogado de defesa (utilizando para isso argumentos similares aos adotados pelos defensores de Doca Street) para perpetuar tal sangria na jurisprudência brasileira, de modo que paulatinamente ainda são (e continuarão sendo) silenciadas cada vez mais histórias de mulheres mortas pelo simples fato de assim terem nascido.




    Ademais, faz-se mister levar em conta, ainda, que a pressão popular aqui demonstrada como salutar para a condenação do assassino se deve à repercussão que o fato teve, chegando ao conhecimento de grande parcela da sociedade e, principalmente, ao conhecimento de grupos de mulheres atuantes. Questão que, sem embargo, não acontece quando o mesmo crime é cometido em um município com poucos milhares de habitantes e nele são envolvidas pessoas comuns, sem fama e pertencentes às classes mais pobres.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Por todo o exposto, fica evidente que os anos dedicados ao estudo aqui apresentado não deixam dúvidas quanto à parcialidade do ordenamento jurídico no que diz respeito às questões de violações de gênero, o que só se tornou possível a partir da estruturação daqueles valores já trazidos pelas Ordenações Manuelinas e Filipinas e perpetuados pelos textos legais posteriores. A metodologia de análise utilizada, portanto, não apenas se mostrou aplicável, como também confirmou a hipótese elaborada ao passo que mostra os mecanismos de opressão ao sexo feminino dentro da letra de tais leis.




    Desta feita, fazendo a relação necessária entre passado e presente, é possível compreender que os textos legais atuais, apesar de garantirem os direitos fundamentais que as Ordenações analisadas feriam diretamente, não apresentam eficácia do ponto de vista material, já que são parte de um sistema criado a partir de concepções que vão de encontro a isso. E é exatamente por isso que continuamos, cerca de quinhentos anos depois das Ordenações Manuelinas, a esbarrar em obstáculos que impossibilitam uma equidade de gênero efetiva no Brasil.




    Por fim, é necessário entendermos que o presente estudo não se esgota aqui, uma vez que os efeitos observados se prolatam com o tempo. Continuarão sendo propostos projetos de lei e de emendas à Constituição que ferem as insuficientes garantias existentes, bem como perpetuar-se-á a criação de jurisprudências machistas, a abertura de inquéritos pautados em compreensões patriarcais do poder de polícia; os dados continuarão sendo preocupantes, podendo inclusive chegar a se agravar; mulheres não deixarão de ter medo por muitos e muitos anos.




    Os apontamentos feitos, nesse sentido, continuarão sendo atuais por período indeterminado; o que determinará a maior ou menor durabilidade disso, entretanto, é justamente o desenvolvimento de trabalhos como este e o acesso da população como um todo, em seus mais diversos seguimentos, às reflexões aqui propostas. É crucial entendermos que o direito, como produto e instrumento social que é, tem papel central no processo de ressignificação e revolução que aqui se incentiva, mas entendê-lo como única via de mudança de valores é, além de uma verdadeira utopia, contribuir para a lentidão das conquistas ainda necessárias. Inclusive porque, como se extensivamente demonstrou aqui, o sistema jurídico é falho e ineficiente na defesa do que teoricamente se dispõe a salvaguardar (“teoricamente” porque, de acordo com uma perspectiva crítica, este sistema tem agido magnificamente na perpetuação do status quo pretendida por seus criadores/operadores de maneira geral).




    Na esteira disso, o objetivo central da presente pesquisa (e consequentemente a importância social do aqui colocado) reside na instigação de uma visão crítica e “treinada” da lei e da sociedade brasileira, que é justamente o pontapé inicial de manifestações sociais, ações afirmativas, projetos de intervenção e políticas públicas voltadas para a salvaguarda dos direitos das mulheres - de todas as mulheres e pertencentes a todos os eixos da sociedade, vale ressaltar.
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